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SAÚDE MENTAL E INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA
Breve relato da reforma psiquiátrica: 
O QUE É A REFORMA PSIQUIÁTRICA? (fonte: Secretária de Saúde do Estado do Ceará)
- É a ampla mudança do atendimento público em Saúde Mental, garantindo o acesso da população aos serviços e o respeito a seus direitos e liberdade;
- É amparada pela lei 10.216/2001;
- Significa a mudança do modelo de tratamento: no lugar do isolamento, o convívio na família e na comunidade;

- O atendimento é feito em CAPS - Centros de Atenção Psicossocial, Residências Terapêuticas, Ambulatórios, Hospitais Gerais, Centros de Convivência;

- As internações, quando necessárias, são feitas em hospitais gerais ou nos Caps III/24 horas. Os hospitais psiquiátricos de grande porte vão sendo progressivamente substituídos.
Obs: Importante verificar os relatórios técnicos da equipe da rede assistencial e de saúde mental, notadamente o CAPS, principalmente o CAPS AD referenciado pelo município.
REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE MENTAL NO CEARÁ:

SECRETARIA ESTADUAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS: situada na rua Oto de Alencar, 193, Jacarecanga (vizinho ao Corpo de Bombeiros) – Fortaleza/CE.

Fone geral: 0800.275.1475 

CAPS – Centro de Atenção Psicossocial: é um serviço de saúde aberto e comunitário do Sistema Único de Saúde (SUS). Ele é um lugar de referência e tratamento para pessoas que sofrem com transtornos mentais, psicoses, neuroses graves e demais quadros, cuja severidade e/ou persistência justifiquem sua permanência num dispositivo de cuidado intensivo, comunitário, personalizado e promotor de vida.

CAPS I: atende pessoas com sofrimento e/ ou transtornos mentais graves e persistentes e também com necessidades decorrentes do crack, álcool e outras drogas de todas as faixas etárias; indicado para municípios com população acima de 15.000 habitantes.

CAPS II: atende pessoas com sofrimento e/ ou transtornos mentais graves e persistentes, podendo também atender pessoas com necessidades decorrentes do uso crack, álcool e outras drogas, conforme a organização da rede de saúde local; indicado para municípios com população acima de 70.000 habitantes.


CAPS III: atende pessoas com sofrimento e/ ou transtornos mentais graves e persistentes. Proporciona serviços de atenção contínua, com funcionamento 24 horas, incluindo feriados e finais de semana, ofertando retaguarda clínica e acolhimento noturno a outros serviços de saúde mental, inclusive CAPS AD; indicado para municípios ou regiões com população acima de 150.000 habitantes.


CAPS i: atende crianças e adolescentes com prioridade para sofrimento e transtornos mentais graves e persistentes e os que fazem uso de álcool, crack e outras drogas. Serviço aberto e de caráter comunitário indicado para municípios ou regiões com população acima de 70.000 habitantes.


CAPS AD: atende adultos ou crianças e adolescentes, considerando as normativas do estatuto da criança e do adolescente, com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas. Serviço de saúde mental aberto e de caráter comunitário, indicado para municípios ou regiões com população acima de 70.000 habitantes.


CAPS AD III: atende adultos ou crianças e adolescentes, considerando as normativas do Estatuto da Criança e do Adolescente, com necessidades de cuidados clínicos contínuos. Serviço com 8 a 12 leitos para observação e monitoramento, de funcionamento 24 horas, incluindo feriados e finais de semana. Indicado para municípios ou regiões com população acima de 150.000 habitantes.


Unidade de Acolhimento Adulto: destinados a pessoas que fazem uso do crack, álcool e outras drogas, maiores de 18 anos.


Unidade de Acolhimento Infanto-Juvenil: destinadas a adolescentes e jovens (de 12 até 18 anos completos).
Relação de Centros de Atenção Psicossocial - CAPs - criados para ressocialização de usuários do sistema de saúde mental - hospitais públicos e hospitais conveniados ao SUS.
CAPS 
Ceará (fonte: http://www.ccs.saude.gov.br/saudemental/capsceara.php)
Aracati
· CAPS de Aracati
Rua Beni Carvalho, 1928
CEP: 62800-000 - Aracati - CE
Tel: (88) 3433-3920
capsaracati@ig.com.br
Barbalha
· CAPS Dr. Paulo Duarte Sampaio
Rua Princesa Isabel, 155 - Centro
CEP: 63180-000 - Barbalha - CE
Tel: (88) 3532-1179 3532-1640 (fax)
saude@barbalha.gov.br
· CAPSI Casa Girassol
Rua dos Salvatorianos, 88 - Centro
CEP: 63180-970 - Barbalha - CE
Tel: (88) 3532-3887
saude@barbalha.gov.br
· CAPSad
Rua Pinto Madeira, 292 - Centro
Barbalha - CE
Tel: (88) 3532-1179
Brejo Santo
· CAPS Eleomar Barros de Macedo
Rua Manoel Inácio Bezerra, 142 - Centro
CEP: 63260-970 - Brejo Santo - CE
Tel: (88) 3531-0251 / 3531-1830
Camocim
· CAPS Camocim
Rua José Maria Veras, 54 - Centro
CEP: 62400-000 - Camocim - CE
Tel: (88) 3621-0228
capscamocim@gmail.com.br
· CAPSad Camocim
Rua Santos Dumond, 220 - Centro
CEP: 62400-000 - Camocim - CE
Canindé
· CAPS de Canindé
Rua Paulino Barroso, 904 - Bela Vista
CEP: 62700-000 - Canindé - CE
Tel: (85) 3343-1278 / 0625 / 1768 (fax)
capscaninde@sentralnet.com.br
Capistrano
· CAPS Capistrano
Rua Galdino Ferreira Lima, s/nº - Centro
CEP: 62748-000 - Capistrano - CE
Tel: (85) 3326-1298 / 1028 / 9201-3269(fax)
capscapistrano@yahoo.com.br
Cascavel
· CAPS Cascavel
Av. Chanceler Edson Queiroz, s/nº
CEP: 62850-000 - Cascavel - CE
Tel: (85) 3334-2858
Caucaia
· CAPSad Caucaia
Rua Coronel Correia, 2112 - Centro
CEP: 61600-004 - Caucaia - CE
Tel: (85) 3342-8078
Cruz
· CAPS Cruz
Rua Celso Araújo, s/n - Centro
CEP: 62595-000 - Cruz - CE
Tel: (88) 3660-1670
Eusébio
· CAPS Eusébio
Av. Eusébio de Queiroz, 4689 - Centro
CEP: 61760-970 - Euzébio - CE
Tel: (88) 3260-5446
Forquilha
· CAPS Almir Rufino de Souza
Rua Maria de Nazaré Cavalcante
CEP: 62115-000 - Forquilha - CE
Tel: (88) 3619-1223
Fortaleza
· CAPSI Maria Fleuda Verçosa
Rua Tetuliano Sales, 400 - Vila União
CEP: 60410-790 - Fortaleza - CE
Tel: (85) 3105-1510
· CAPS SER III - Frota Pinto
Rua Capitão Francisco Pedro, 1269 - Rodolfo Teófilo
CEP: 60430-370 - Fortaleza - CE
Tel: (85) 3433-2568 3105-3451
· CAPS SER VI
Rua Paulo Setubal, 297 - Messejana
CEP: 60864-600 - Fortaleza - CE
Tel: (85) 3488-3312/3316
· CAPS I - Nise da Silveira
Rua Alves de Lima, 1120 - Cristo Redentor
CEP: 60337-350 - Fortaleza - CE
Tel: (85) 3105-1119
· CAPS II
Rua Coronel Alves Teixeira, 1500 - Dionisio Torres
CEP: 60130-001 - Fortaleza - CE
Tel: (85) 3105-2632
· CAPSad II
Rua Manoel Firmino Sampaio, 311 - Salinas
Fortaleza - CE
Tel: (85) 3105-1625
· CAPSad III
Rua Papi Júnior, 1221 - Rodolfo Teõfilo 
CEP: 60430-370 - Fortaleza - CE
Tel: (85) 3105-3420 3281-4254
· CAPS IV
Av. Borges de Melo, 201 - Jardim América
CEP: 60415-730 - Fortaleza - CE
Tel: (85) 3131-1690
· CAPSad IV
Rua Betel, s/n, Serrinha
CEP: 60741-810 - Fortaleza - CE
Tel: (85) 3105-2006
· CAPS V- Comunitário do Bom Jardim
Rua Bom Jesus, 940 - Bom Jardim
CEP: 60540-250 - Fortaleza - CE
Tel: (85) 3105-2030
· CAPSad V
Rua 26º Batalhão, 292 - Maraponga
CEP: 60712-130 - Fortaleza - CE
Tel: (85) 3105-1023
· CAPSad I
Av. Hildebrando de Melo, 1110 - Barra do Ceará
CEP: 60342-000 - Fortaleza - CE
Tel: (85) 3101-2592
· CAPSad ser III
Rua Frei Marcelino, 1191
CEP: 60431-006 - Fortaleza - CE
Tel: (85) 3105-3420
· CAPSad Casa da Liberdade
Rua Ministro Abner de Vasconcelos, 1500
CEP: 60833-155 - Fortaleza - CE
Tel: (85) 3278-7008
· CAPS Infantil Estudante Nogueira Jucá
Rua Delmiro de Farias, 1346 - Rodolfo Teófilo
CEP: 60430-170 - Fortaleza - CE
Tel: (85) 3281-3965
Horizonte
· CAPS Horizonte
Av. Presidente Castelo Branco, 5180 - Centro
CEP: 62880-000 - Horizonte - CE
Tel: (85) 3336-6042 3336-6050 (fax)
saudehorizonte@bol.com.br
Icapui
· CAPS Pergentino Rebouças Maia
Travessa Paraíso, s/n - Centro
CEP: 62810-000 - Icapuí - CE
Tel: (88) 3432-1200
caps@icapui.ce.gov.br
Icó
· CAPS de Icó
Rua Samuel Antero, 1290 - Novo Centro
CEP: 63430-000 - Icó - CE
Tel: (88) 9615-9190
www.ssm@brisanet.com.br
· CAPSad de Icó
Rua Francisco Maciel, 1297 - Centro
CEP: 63430-000 - Icó - CE
Tel: (88) 3561-2623 (orelhão)
Iguatu
· CAPSI Casa Azul
Rua Julio Cavalcante, 708 - Tabuleiro
CEP: 63500-000 - Iquatú - CE
Tel: (88) 3581-1444
· CAPSad Iguatú
Rua 13 de Maio, 1336 - Prado
CEP: 63500-000 - Iquatú - CE
Tel: (88) 3581-1126 (secret. saúde)
capsdiguatu@yahoo.com.br
· CAPS de Iguatú
Rua 27 de Novembro, 569 - Prado
CEP: 63500-000 - Iquatú - CE
Tel: (88) 3581-9233 
caps3iguatu@yahoo.com.br
Itaitinga
· CAPS São Francisco de Assis
Rua Joaquim Pereira da Silveira, 226 - Parque Genazaré
CEP: 61880-000 - Itaitinga - CE
Tel: (85) 3377-2610
Jardim
· CAPS Jardim
Rua Leonel Alencar, s/nº
CEP: 63290-000 - Jardim - CE
Tel: (88) 3555-1676 
Juazeiro do Norte
· CAPSad Juazeiro do Norte
Av. Leandro Bezerra, 335 - Socorro
CEP: 63010-130 - Juazeiro do Norte - CE
Tel: (88) 3512-4226 / 3566-4161 (fax)
Limoeiro do Norte
· CAPSad Limoeiro do Norte
Rua Dom Aureliano de Matos, 1127 - Centro
CEP: 62930-000 - Limoeiro do Norte- CE
Tel: (88) 3423-1590 (sms) / 2535 / 2354
Maracanaú
· CAPSad
Rua João Conrado, s/nº - Pajucara
CEP: 61932-330 - Maracanaú - CE
Tel: (88) 3371-8694
Maranguape
· CAPSII
Rua Mundica Paula, 418 - Centro
CEP: 61940-145 - Maranguape - CE
Tel: (85) 3369-9365
· CAPSad Maranguape
Rua Mundica Paula, 418 - Centro
CEP: 61940-000 - Maranguape - CE
Tel: (85) 3369-9365
Marco
· Caps de Marco
Rua Av. Deputado Neves Osterno, 713 - Centro
CEP: 62560-970 - Marco - CE
Tel: (88) 3664-1710
Mauriti
· CAPS Mauriti
Rua Marechal Loriano Peixoto, s/n - Centro
CEP: 63210-000 - Mauriti - CE
Tel: (88) 9942-6807 (sms)
Morada Nova
· CAPS de Morada Nova
Rua Cel. Tibúrcio Cavalcante, 594 - Girilândia
CEP: 62940-000 - Morada Nova - CE
Tel: (88) 3422-1152 / 9606-6713
capsmoradanova@meiobr.com.br
Ocara
· CAPS Francisco Correia Marcos
Rua Cel. João Felipe, s/n - Centro
CEP: 62755-000 - Ocara - CE
Tel: (85) 3322-1356
Paraipaba
· CAPS Paraipaba
Rua Domingos Barroso, 205 - Centro
CEP: 62685-000 - Paraipaba - CE
Tel: (85) 3363-1212 R-223
Quixadá
· CAPS de Quixadá
Rua Dr. Rui Maia, 731 - Centro
CEP: 63900-000 - Quixadá - CE
Tel: (88) 3414-4651
caps.quixada@hotmail.com
Quixeramobim
· CAPSad - Laerson Bezerra de Castro
Rua Dr. Miguel Pinto, 75 - Duque de Caxias
CEP: 63800-000 - Quixeramobim - CE
Tel: (88) 3444-4558
capsqui@yahoo.com.br
Senador Pompeu
· CAPS Senador Pompeu
Rua Profº Cavalcante, 800
CEP: 63600-000 - Senador Pompeu - CE
Tel: (88) 3449-1243
Sobral
· CAPS Damião Ximenes Lopes
Rua Av. Dr. Guarany, 1138
Sobral - CE
Tel: (88) 3611-7548
CAPSad Maria do Socorro
Rua Coronel Monte Alverne, 769 - Centro
CEP: 62011-210 - Sobral - CE
Tel: (88) 3611-1609 3677-1209
capsad@sobral.org
Tamboril
· CAPS Tamboril
Rua Joaquim Macedo de Melo, s/n
CEP: 63750-000 - Tamboril - CE
Tel: (88) 1286
saudementaltamboril@hotmail
COMUNIDADES TERAPÊUTICAS:

É um local destinado para receber pessoas com problemas com uso ou dependência de álcool e outras drogas. Qualquer pessoa que deseje e precise se recuperar pode ser usuário do serviço, desde que tenha saúde para ser acolhido por esse equipamento. AS INTERNAÇÕES EM COMUNIDADES TERAPÊUTICAS SÃO VOLUNTÁRIAS. 

(SEGUE INFORMATIVO SOBRE O TEMA EM ARQUIVO ANEXO, bem como a RELAÇÃO DAS 20 UNIDADES CONVENIADAS COM O PODER PÚBLICO NO CEARÁ – totalizando 572 vagas)
OBS: Não confundir COMUNIDADES TERAPÊUTICAS com RESIDÊNCIAS TERAPÊUTICAS.
RESIDÊNCIAS TERAPÊUTICAS:
Moradias ou casas inseridas, preferencialmente, na comunidade, destinadas a cuidar dos portadores de transtornos mentais, egressos de internações psiquiátricas de longa permanência, que não possuam suporte social e laços familiares e, que viabilizem sua inserção social.
Obs: Não existem residências terapêuticas em várias comarcas do interior, mas para melhor orientar os encaminhamentos judiciais, segue a relação dos equipamentos no Estado do Ceará:

	ICÓ
	R. JOSÉ RIBEIRO MONTE, 608
CENTRO
	(88) 92518670
	REJANE AQUINO

	IGUATU
	R. DR. JOÃO PESSOA, 618 – CENTRO
PRAÇA DA MATRIZ
	(88) 99670872
88230198
	SOCORRO MENDONÇA
CLAÚDIA

	SOBRAL
	R. CEL. ANTÔNIO MENDES CARNEIRO, 544 - CENTRO
	(88) 3614 5520
	SÉRGIO DUARTE

	FORTALEZA
	AV. TEMBERG, 1970
ÁLVARO WEYNE
	(85) 3105 -1119
	NÚBIA DIAS CAETANO


Não existem leitos psiquiátricos em todos os hospitais das cidades, porém encaminha-se a relação quantitativa no Estado do Ceará para facilitar os encaminhamentos judiciais.
LEITOS PSIQUIÁTRICOS EM HOSPITAIS GERAIS
	MUNICÍPIO
	ESTABELECIMENTO
	LEITOS

	ARACATI
	UNID MISTA DE ARACATI
	1

	CAMOCIM
	HOSPITAL DEPUTADO MURILO AGUIAR
	1

	CANINDE
	HOSPITAL E MATERNIDADE REGIONAL SAO FRANCISCO
	4

	CASCAVEL
	HOSP MATERN NOSSA SRA DAS GRACAS
	2

	CRUZ
	HOSP MUNIC DONA MARIA MUNIZ
	1

	



FORTALEZA
	HOSPITAL GERAL DR CESAR CALS
	1

	
	HOSPITAL INFANTIL ALBERT SABIN
	1

	
	HOSPITAL CURA DARS
	1

	
	HOSPITAL DA POLICIA MILITAR DO CEARA
	2

	
	HOSPITAL UNIVERSITARIO WALTER CANTIDIO
	2

	
	INSTITUTO DR. VANDICK PONTE
	25

	HORIZONTE
	HOSPITAL E MATERNIDADE VENANCIO RAIM DE SOUSA
	1

	IBIAPINA
	HOSPITAL MUNICIPAL MARIA WANDERLENE NEGREIROS DE QUEIROZ
	1

	ICÓ
	HOSPITAL REGIONAL ICO DEP ORIEL G NUNES
	2

	ITAREMA
	HOSPITAL MUNICIPAL NATERCIA JUNIOR RIOS
	1

	IGUATU
	CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL - CAPS III DE IGUATU
	3

	JUAZEIRO DO NORTE
	CAPS DE JUAZEIRO DO NORTE
	5

	MARANGUAPE
	HOSP MATERN DR ALMIR PINTO
	1

	MORADA NOVA
	HOSPITAL REGIONAL FRANCISCO GALVAO DE OLIVEIRA
	1

	
	SANTA CASA DE MORADA NOVA
	1

	PARACURU
	SANTA CASA DE PARACURU
	1

	QUIXADÁ
	HOSPITAL MUNICIPAL DR EUDASIO BARROSO
	4

	QUIXERAMOBIM
	HOSPITAL REGIONAL DR PONTES NETO
	2

	
RUSSAS
	HOSPITAL E CASA DE SAUDE DE RUSSAS
	1

	
	HOSPITAL E MATERNIDADE DIVINA PROVIDENCIA DE RUSSAS
	1

	SOBRAL
	HOSPITAL DR ESTEVAM PONTE
	17

	TAMBORIL
	HOSPITAL MUNICIPAL RAIMUNDA TIMBO CAMELO
	2

	TAUÁ
	HOSPITAL E MATERNIDADE ALBERTO FEITOSA LIMA
	2


A internação compulsória exige uma prévia avaliação psiquiátrica, conforme dispõe o art. 6º da Lei 10.216/2001 e os arts. 4º e 5º da LEI ESTADUAL No. 12151/1993.

Caso precise ter contato com a SAÚDE DO ESTADO DO CEARÁ no que atine a execução da política de saúde mental, o setor responsável é a COPAS - Coordenadoria de Políticas e Atenção à Saúde – COPAS, Núcleo de Atenção à Saúde Mental – NUSAM.
O que tem em Fortaleza/CE:
11 Unidades de Acolhimento - destinados a pessoas que fazem uso abusivo/ dependente de crack, álcool e outras drogas, que se encontra em situação de vulnerabilidade social. São disponibilizadas (135) vagas, sendo (15) masculinas e (60) femininas e (60) Infanto Juvenil. A porta de entrada são os CAPS ad’s e as Unidades de Desintoxicação- UD’s Santa Casa e UD do Hospital de Saúde Mental de Messejana- HSMM.
01 Unidade de Desintoxicação Santa Casa - destinada a atender pessoas que fazem uso dependente de álcool, crack e outras drogas, domiciliado no município de Fortaleza, cujos recursos extra-hospitalares disponíveis não tenham obtido resolutividade, ou em casos de necessidade imediata de intervenção hospitalar, em Hospital Geral. São disponibilizados doze (12) leitos, oito (8) masculinos e quatro (4) femininos. A porta de entrada deste serviço são os CAPS ad’s e a emergência psiquiátrica do Hospital de Saúde Mental de Messejana - HSMM.
03 Serviços Residenciais Terapêuticos – destinados a acolher pessoas com internação com longa permanência, egressas de hospitais psiquiátricos e hospitais de custódia que perderam os vínculos familiares. Atualmente o município de Fortaleza beneficia trinta (30) pessoas com a implantação destes serviços situados nas regionais I, II e V.
03 Hospitais Psiquiátricos - Com a Lei 10.216/2001, os leitos em hospitais psiquiátricos passaram a receber diárias, com valor inferior aos Hospitais Gerais, passando os incentivos financeiros a serem destinados para implantação da rede aberta e comunitária, substitutiva aos hospitais psiquiátricos, inclusive, visando leitos psiquiátricos em hospitais gerais. O descredenciamento destes hospitais do Sistema Único de Saúde - SUS, com exceção de um deles, se deu ao longo de sete anos, por solicitação da própria direção destes. Atualmente o município de Fortaleza ainda disponibiliza 470 leitos credenciados pelo SUS em hospitais psiquiátricos, distribuídos da seguinte forma: (130) São Vicente de Paula, (160) Nosso Lar e (180) Hospital de Saúde Mental de Messejana - HSMM. Sendo a porta de entrada para estas internações a Emergência do Hospital de Saúde Mental de Messejana.
Obs: estão sendo construídas unidades de acolhimento para dependentes químicos no interior do Estado do Ceará, em Iguatu, Camocim e Juazeiro do Norte.
REFERÊNCIA NORMATIVA:

Constituição Federal de 1988 – artigo 196.

- Lei Federal 10.216, de 06 de abril de 2001.

- Lei Estadual 12.151, de 29 de julho de 1993.

- Portaria GM 106, de 11 de fevereiro de 2000.

- Portaria GM 2391, de 26 de dezembro de 2002.

- Portaria GM 2.077, de 31 de outubro de 2003.

- Portaria GM 336, de 19 de fevereiro de 2005.

- Portaria GM 154, de 24 de janeiro de 2008.

- Decreto 29.660, de 3 de março de 2009.

- Decreto 7.508 de 28 de Junho de 2011.

- Portaria GM 3.088, de 23 de Dezembro de 2011.

- Portaria GM 3.089, de 23 de Dezembro de 2011.

- Portaria GM 3.090, de 23 de Dezembro de 2011

- Portaria GM 121, de 25 de Janeiro de 2012.
Lei Federal
LEI No10.216, DE 6 DE ABRIL DE 2001.
	
	Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental.


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de transtorno mental, de que trata esta Lei, são assegurados sem qualquer forma de discriminação quanto à raça, cor, sexo, orientação sexual, religião, opção política, nacionalidade, idade, família, recursos econômicos e ao grau de gravidade ou tempo de evolução de seu transtorno, ou qualquer outra.

Art. 2o Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer natureza, a pessoa e seus familiares ou responsáveis serão formalmente cientificados dos direitos enumerados no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único. São direitos da pessoa portadora de transtorno mental:

I - ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, consentâneo às suas necessidades;

II - ser tratada com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de beneficiar sua saúde, visando alcançar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho e na comunidade;

III - ser protegida contra qualquer forma de abuso e exploração;

IV - ter garantia de sigilo nas informações prestadas;

V - ter direito à presença médica, em qualquer tempo, para esclarecer a necessidade ou não de sua hospitalização involuntária;

VI - ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis;

VII - receber o maior número de informações a respeito de sua doença e de seu tratamento;

VIII - ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos possíveis;

IX - ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários de saúde mental.

Art. 3o É responsabilidade do Estado o desenvolvimento da política de saúde mental, a assistência e a promoção de ações de saúde aos portadores de transtornos mentais, com a devida participação da sociedade e da família, a qual será prestada em estabelecimento de saúde mental, assim entendidas as instituições ou unidades que ofereçam assistência em saúde aos portadores de transtornos mentais.

Art. 4o A internação, em qualquer de suas modalidades, só será indicada quando os recursos extra-hospitalares se mostrarem insuficientes.

§ 1o O tratamento visará, como finalidade permanente, a reinserção social do paciente em seu meio.

§ 2o O tratamento em regime de internação será estruturado de forma a oferecer assistência integral à pessoa portadora de transtornos mentais, incluindo serviços médicos, de assistência social, psicológicos, ocupacionais, de lazer, e outros.

§ 3o É vedada a internação de pacientes portadores de transtornos mentais em instituições com características asilares, ou seja, aquelas desprovidas dos recursos mencionados no § 2o e que não assegurem aos pacientes os direitos enumerados no parágrafo único do art. 2o.

Art. 5o O paciente há longo tempo hospitalizado ou para o qual se caracterize situação de grave dependência institucional, decorrente de seu quadro clínico ou de ausência de suporte social, será objeto de política específica de alta planejada e reabilitação psicossocial assistida, sob responsabilidade da autoridade sanitária competente e supervisão de instância a ser definida pelo Poder Executivo, assegurada a continuidade do tratamento, quando necessário.
Art. 6o A internação psiquiátrica somente será realizada mediante laudo médico circunstanciado que caracterize os seus motivos.

Parágrafo único. São considerados os seguintes tipos de internação psiquiátrica:

I - internação voluntária: aquela que se dá com o consentimento do usuário;

II - internação involuntária: aquela que se dá sem o consentimento do usuário e a pedido de terceiro; e
III - internação compulsória: aquela determinada pela Justiça.
Art. 7o A pessoa que solicita voluntariamente sua internação, ou que a consente, deve assinar, no momento da admissão, uma declaração de que optou por esse regime de tratamento.

Parágrafo único. O término da internação voluntária dar-se-á por solicitação escrita do paciente ou por determinação do médico assistente.

Art. 8o A internação voluntária ou involuntária somente será autorizada por médico devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina - CRM do Estado onde se localize o estabelecimento.

§ 1o A internação psiquiátrica involuntária deverá, no prazo de setenta e duas horas, ser comunicada ao Ministério Público Estadual pelo responsável técnico do estabelecimento no qual tenha ocorrido, devendo esse mesmo procedimento ser adotado quando da respectiva alta.

§ 2o O término da internação involuntária dar-se-á por solicitação escrita do familiar, ou responsável legal, ou quando estabelecido pelo especialista responsável pelo tratamento.
Art. 9o A internação compulsória é determinada, de acordo com a legislação vigente, pelo juiz competente, que levará em conta as condições de segurança do estabelecimento, quanto à salvaguarda do paciente, dos demais internados e funcionários.
Art. 10. Evasão, transferência, acidente, intercorrência clínica grave e falecimento serão comunicados pela direção do estabelecimento de saúde mental aos familiares, ou ao representante legal do paciente, bem como à autoridade sanitária responsável, no prazo máximo de vinte e quatro horas da data da ocorrência.

Art. 11. Pesquisas científicas para fins diagnósticos ou terapêuticos não poderão ser realizadas sem o consentimento expresso do paciente, ou de seu representante legal, e sem a devida comunicação aos conselhos profissionais competentes e ao Conselho Nacional de Saúde.

Art. 12. O Conselho Nacional de Saúde, no âmbito de sua atuação, criará comissão nacional para acompanhar a implementação desta Lei.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de abril de 2001; 180o da Independência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Jose Gregori

José Serra

Roberto Brant
Lei Estadual
O texto desta Lei não substitui o publicado no Diário Oficial.
LEI Nº 12.151, DE 29.07.93 (D.O. DE 12.08.93)

Dispõe sobre a extinção progressiva dos Hospitais Psiquiátricos e sua substituição por outros recursos assistenciais, regulamenta a internação psiquiátrica compulsória, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica proibido no território do Estado do Ceará, a construção e ampliação de hospitais psiquiátricos, públicos ou privados, e a contratação e financiamento, pelos setores estatais, de novos leitos naqueles hospitais.

 § 1º - No prazo de cinco anos, contados da publicação desta Lei, os Hospitais Psiquiátricos existentes deverão adaptar-se ao disposto na presente Lei.

§ 2º - O Conselho Estadual de Saúde quando da adaptação dos Hospitais existentes observará, sempre que possível, critérios de atendimento a que os Hospitais Psiquiátricos se destinavam.

Art. 2º - A Secretaria Estadual de Saúde, as comissões interinstitucionais, o conselho estadual, as comissões municipais, locais e as Secretarias Municipais de Saúde, estabelecerão a planificação necessária para a instalação e o funcionamento de recursos alternativos de atendimento, como leitos psiquiátricos em hospitais gerais, hospital-dia, hospital-noite, centros de atenção, centros de convivência, lares, Pensões protegidas, entre outros, bem como estabelecerão, conjuntamente, critérios para viabilizar o disposto no § 1º do Artigo anterior, fixando a extinção progressiva dos leitos psiquiátricos.

§ 1º - O Conselho Estadual de Saúde constituirá uma Comissão Estadual de reforma em saúde mental, no qual estarão representados os trabalhadores em saúde mental, familiares, Poder Público, Ordem dos Advogados do Brasil e Comunidade Científica, sendo de sua competência o acompanhamento da elaboração dos planos regionais e/ou locais de atenção à saúde mental; fiscalizar sua implementação bem como aprová-los ao seu termo.

 § 2º - É competência das Secretarias Estaduais e Municipais, a coordenação do processo de substituição de leitos psiquiátricos, bem como a fixação, ouvidas as entidades a que se refere o "caput" deste Artigo, dos prazos e condições para a total extinção dos hospitais psiquiátricos no Estado.

§ 3º - Os Conselhos Municipais de Saúde - CMS - estabelecerão critérios objetivos para a reserva de leitos psiquiátricos indispensáveis nos hospitais gerais, observados os princípios previstos nesta Lei, bem como fixará a base demográfica mínima para a atenção integral, em postos de saúde, na área de saúde mental.

§ 4º - A substituição do sistema atual obedecerá a critérios de planejamento, não podendo a desativação exceder a um vigésimo (1/20) do total de leitos existentes no Estado, ao ano.

rt. 3º - Aos pacientes asilares, assim atendidos àqueles que perderam o vínculo com a sociedade familiar e encontram-se ao desamparo dependendo do Estado para a sua manutenção, este providenciará atenção integral, devendo, sempre que possível, integrá-los à sociedade através de políticas comuns com a comunidade de sua proveniência.

rt. 4º - A internação psiquiátrica compulsória deverá ser comunicada pelo médico que a procedeu, no prazo de vinte e quatro horas, à autoridade do Ministério Público e à Comissão de Ética Médica do estabelecimento.

§ 1º - Define-se como internação psiquiátrica compulsória aquela realizada sem o expresso consentimento do paciente, em qualquer tipo de serviço de saúde, sendo responsabilidade do médico autor da internação, sua caracterização enquanto tal.

§ 2º - O Ministério Pública procederá vistorias periódicas nos estabelecimentos que mantenham leitos para atendimentos psiquiátricos, para fins de verificação do correto cumprimento do disposto nesta Lei.

 Art. 5º - Todas as internações de caráter psiquiátrico, compulsória ou não, deverão ser confirmadas, no máximo em quarenta e oito horas de internação respectiva, por laudo de junta interdisciplinar, composta por membros da comunidade, trabalhadores em saúde mental, e por representantes do Poder Público local.

Art. 6º - Compete às Secretarias Municipais de Saúde e aos Conselhos Municipais de Saúde a fiscalização sobre a aplicação das medidas necessárias à efetivação do disposto nesta Lei, bem como a correta observância do previsto no Artigo anterior, sem prejuízo da competência reservada à Secretaria Estadual de Saúde.

 Art. 7º - No prazo máximo de um ano, os órgãos competentes deverão apresentar à Assembléia Legislativa do Estado os planos e os critérios objetivos que viabilizem, ao final do prazo previsto no § 1º do Art. 1º, a total extinção dos hospitais psiquiátricos no território estadual, e a absorção da política determinada por este diploma, pelos hospitais gerais públicos e privados.

 Art. 8º - A Secretaria Estadual de Saúde poderá, para garantir a execução dos fins desta Lei, cassar licenciamento, aplicar multas e outras punições administrativas previstas na legislação em vigor, bem como expedirá os atos administrativos necessários para sua regulamentação.

 Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 29 de julho de 1993.

CIRO FERREIRA GOMES

ANA MARIA CAVALCANTE E SILVA
JURISPRUDÊNCIA, ENUNCIADOS e DECISÕES:
ENUNCIADOS APROVADOS NA I JORNADA DE DIREITO DA SAÚDE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA EM 15 DE MAIO DE 2014 – SÃO PAULO-SP ENUNCIADOS SAÚDE PÚBLICA 
ENUNCIADO N.º 1 Nas demandas em tutela individual para internação de pacientes psiquiátricos e/ou com problemas de álcool, crack e outras drogas, quando deferida a obrigação de fazer contra o poder público para garantia de cuidado integral em saúde mental (de acordo com o laudo médico e/ou projeto terapêutico elaborado por profissionais de saúde mental do SUS), não é recomendável a determinação a priori de internação psiquiátrica., tendo em vista inclusive o risco de institucionalização de pacientes por longos períodos.

	TJSC – Habeas Corpus nº 2007063969-9 – Acórdão
HABEAS CORPUS - PACIENTE INTERNADO COMPULSORIAMENTE EM INSTITUIÇÃO PARA O TRATAMENTO DE DEPENDENTES QUÍMICOS - IMPETRAÇÃO DO WRIT ALEGANDO QUE A MEDIDA EXIGE A REALIZAÇÃO DE LAUDO DE CONSTATAÇÃO DE DEPENDÊNCIA QUÍMICA E ESTUDO SOCIAL - MEDIDAS APLICADAS AOS PAIS E RESPONSÁVEIS PREVISTAS NO ART. 129, I A VI, DO ECA - NECESSIDADE DE CONSENTIMENTO DO PACIENTE - CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM CONCEDIDA.

	TJMG – Mandado de Segurança nº 1000009506244-4 – Acórdão
MANDADO DE SEGURANÇA - APLICAÇÃO DE MEDIDA PROTETIVA A MENOR - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA DE TOXICÔMANO - CONDENAÇÃO DE MUNICÍPIO QUE NÃO INTEGRA A LIDE - POSSIBILIDADE - DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. 

	TJRS – Apelação Cível nº 70033141763 – Acórdão
APELAÇÕES CÍVEIS. INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA E SOLIDARIEDADE. DIREITO À SAÚDE, SEPARAÇÃO DE PODERES E PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL. Caso concreto. Internação compulsória para tratamento contra drogadição (Crack). Legitimidade passiva e Solidariedade. Os entes estatais são solidariamente responsáveis pelo atendimento do direito fundamental ao direito à saúde. Direito à Saúde, Separação de Poderes e Princípio da Reserva do Possível. A condenação do Poder Público para que forneça tratamento médico ou medicamento à criança e ao adolescente, encontra respaldo na Constituição da República e no Estatuto da Criança e do Adolescente. Em razão da proteção integral constitucionalmente assegurada à criança e ao adolescente, a condenação dos entes estatais ao atendimento do direito fundamental à saúde não representa ofensa aos princípios da separação dos poderes, do devido processo legal, da legalidade ou da reserva do possível. Precedentes jurisprudenciais do STJ e deste TJRS. Direito, Política e Indisponibilidade Orçamentária. A falta de previsão orçamentária do estado para fazer frente às despesas com obrigações relativas à saúde pública revela o descaso para com os administrandos e a ordem constitucional, e que não afasta ou fere a independência dos poderes. REJEITARAM AS PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA E NEGARAM PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES. 

	TJRS – Apelação Cível nº 70026109132 – Acórdão
APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SAÚDE. INTERNAÇÃO POR DROGADIÇÃO. ECA. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO, CARÊNCIA DE AÇÃO E DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, AFASTADAS. TEORIA DA RESERVA DO POSSÍVEL. PREVALÊNCIA DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS À VIDA E À SAÚDE. O Ministério Público é parte legítima para figurar no pólo ativo de ações civis públicas que busquem a proteção do direito individual da criança e do adolescente à vida e à saúde. Aplicação dos art. 127, da CF/88; art. 201, V, 208, VII, e 212 do ECA. Em se tratando de pedido de internação compulsória de adolescente para tratamento de drogadição severa, existe solidariedade passiva entre a União, os Estados e os Municípios, cabendo ao necessitado escolher quem deverá lhe fornecer o tratamento pleiteado. O fornecimento de tratamento médico ao menor, cuja família não dispõe de recursos econômicos, independe de previsão orçamentária, tendo em vista que a Constituição Federal, ao assentar, de forma cogente, que os direitos das crianças e adolescentes devem ser tratados com prioridade, afasta a alegação de carência de recursos financeiros como justificativa para a omissão do Poder Público. A administração pública, que prima pelo princípio da publicidade dos atos administrativos, não pode se escudar na alegada discricionariedade para afastar do Poder Judiciário a análise dos fatos que envolvem eventual violação de direitos. A necessidade de obtenção do tratamento pode ser deduzida diretamente ao Judiciário, sem necessidade de solicitação administrativa prévia, na medida em que se postula o fornecimento com urgência, em face do iminente risco à saúde. Aplica-se o “Princípio da Reserva do Possível” quando demonstrada a carência orçamentária do Poder Público e o atendimento solicitado (medicamento ou exame médico), não se enquadra entre os casos de extrema necessidade e urgência. APELAÇÃO IMPROVIDA. 

	TJRS - Apelação Cível nº 70047111240 - Acórdão
APELAÇÃO CÍVEL – ECA – Medida de Proteção – Adolescente em Situação de Risco – Extinção da Ação sem Julgamento do Mérito. Considerando os relatos prestados pela genitora da adolescente acerca da conduta rebelde e desregrada, com episódios de envolvimento com drogas e exploração sexual, cumpre investigar a efetiva situação da menina, em observância ao Princípio da Proteção Integral insculpido no Estatuto da Criança e do Adolescente. DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.


MODELO DE AÇÃO JUDICIAL – NCPC
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ESTADO DO CEARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
___a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ___________

EXCELENTÍSSIMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ____ VARA CÍVEL DA COMARCA DE ________   (CE).
URGENTE
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, pelo Promotor(a) de Justiça infra-assinado, CNPJ 06.928.790/0001-58, (endereçoeletrônico@mpce.mp.br), domiciliado na (rua/avenida XXXXXX), com fundamento nos artigos 127 e 129, III, ambos da Constituição Federal, artigo 120, III, da Constituição Estadual e artigo 1º, IV, da Lei n.º 7.347/85 e demais dispositivos pertinentes à espécie, jungido também as disposições do Novo Código de Processo Civil, vem respeitosamente a presença de Vossa Excelência, promover 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA com pedido OBRIGAÇÃO FAZER C.C. INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA com TUTELA ESPECÍFICA INCIDENTAL (SAÚDE PÚBLICA), 
em face do MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXX (CE), pessoa jurídica de direito público, representado pelo(a) Excelentíssimo(a) Prefeito(a), XXXXXXXX, e/ou pelo Exmo. Procurador-Geral do Município, XXXXXXXXXXXX., domiciliados na Av/Rua  (Prédio da Prefeitura), XXXXXXX(CE), email (correioeletrônico@xxx.xxx.br) e em face de [nome do interessado], brasileiro, solteiro/casado, residente na Av/Rua  XXXXXX, Bairro XXXXXXX, nesta Cidade, em razão dos fatos e fundamentos adiante deduzidos:
DOS FATOS
Conforme consta dos autos do Inquérito Civil n.º XXXXX (em anexo), que tramitou perante esta Promotoria de Justiça, a grave situação de vulnerabilidade em que se encontra o Sr(a). XXXXXXX, severo usuário de drogas ilícitas XXXX, tendo aportado o caso no Ministério Público.

Esclareceram, na oportunidade, os autos:
“DETALHAR O CASO DO ICP:
-  destacando se houve anteriores internações em clínicas de reabilitação ou outros equipamentos, bem como tratamentos/acompanhamentos que vem sendo feitos sem lograr êxito;
- destacando o relatório/laudo técnico psiquiátrico indicando a necessidade de internação compulsória por razões de dependência química;
- destacando as eventuais tentativas de sensibilização do usuário, visitas domiciliares e outras ações de acolhimento e abordagem inexitosas. Informando a não adesão do usuário;
- destacando o quadro e comportamento social/criminal do usuário relacionado ao uso de drogas, bem como o suporte familiar;

- destacando que o CAPS-AD e/ou outros serviços se mostraram inadequados/insuficientes para o caso. ”  
Assim, a intervenção do Judiciário é imprescindível para que se determine ao Poder Público Municipal que custeie a internação e o tratamento do requerido XXXXXX em estabelecimento de acolhimento e recuperação de dependente químico adequado, havendo leito para a internação compulsória referenciado para essa comarca de XXXXXX no município de XXXXXXX (ver tabela com o material acima com os LEITOS PSIQUIATRIÁTRICOS EM HOSPITAIS GERAIS para internação) e, não sendo possível por qualquer razão, articule o promovido MUNICÍPIO XXXXXX (CE) com a rede de saúde mental para a efetivação em unidade hospitalar conveniada mais perto possível.
DA NECESSIDADE DE INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA
Conforme esclarecido, o requerido XXXXXX é dependente químico em estágio avançado e já tem sua capacidade de discernimento comprometida. Ele não aceita submeter-se de forma espontânea a tratamento para desintoxicação, e, sem consciência de que coloca sua vida em risco permanente, prefere dedicar-se ao uso das drogas.

Por não terem os genitores de XXXXXX condições financeiras de arcar com os custos do tratamento de desintoxicação, o Município de XXXXXXX (CE) é parte legítima para figurar no polo passivo da presente ação, vez que a ele cabem as providências necessárias para disponibilização de tal tratamento. 

Desse modo, tanto é possível a internação compulsória involuntária do requerido XXXXXXX como incumbe ao Município de XXXXXXX (CE) figurar no pólo passivo da ação para que seja reconhecida sua responsabilidade e dever de providenciar ao paciente o tratamento de que necessita.

Consagrando as ideias até aqui expostas, citamos os seguintes julgados:

AGRAVO. internação compulsória para tratamento contra drogadição requerida pela companheira do dependente. município. legitimidade passiva.

1. Em casos como o dos autos, em que o dependente químico encontra-se em surto psicótico, é responsabilidade do Município assegurar-lhe o direito à vida e à saúde, providenciando a internação compulsória em Hospital Psiquiátrico para tratamento contra drogadição.

2. Manifesta improcedência do recurso que autoriza julgamento monocrático. Art. 557 do CPC.
NEGADO PROVIMENTO EM JULGAMENTO MONOCRÁTICO. (Agravo de Instrumento nº 70020624540, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RX, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 04/09/2007). (grifo nosso).
família. INTERNAÇÃO HOSPITALAR COMPULSÓRIA. tratamento de indIvíduo maior, dependente químico. AÇÃO MANEJADA PELO PAI. INDEFERIMENTO DA INICIAL.  ORDEM JUDICIAL IMPRESCINDÍVEL PARA A OBTENÇÃO DO TRATAMENTO, POR SE TRATAR DE PESSOA MAIOR E necessitada. Direito à SAÚDE, garantia de todos e dever do Estado. Responsabilidade partilhada da União, Estados e Municípios. Obrigação que decorre da própria Constituição Federal, não podendo a responsabilidade pela saúde pública ser vista de maneira fracionada, cabendo a qualquer dos entes federados. Exegese do art. 23, II, da Constituição Federal. sentença desconstituída.  apelaçÃO provida. (Apelação Cível Nº 70020394284, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 29/11/2007). (grifo nosso).
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. TRATAMENTO PARA DROGADIÇÃO. CUSTEIO DA INTERNAÇÃO EM ENTIDADE PRIVADA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS. DIREITO À SAÚDE ASSEGURADO CONSTITUCIONALMENTE. DESNECESSIDADE DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. 1) O custeio de tratamento em entidade privada para menor dependente químico constitui-se em dever e, por tanto, responsabilidade do Estado in abstrato (CF, art. 23, II), considerando-se a importância dos interesses protegidos, quais sejam, a vida e a saúde (art. 196, CF). Desta forma, tem-se a competência comum dos entes federativos, seja o Estado ou o Município, para assegurar tal direito. 2) Comprovada, cabalmente, a necessidade de recebimento de assistência médico-hospitalar a portador de dependência química, e que seus responsáveis não apresentam condições financeiras de custeio, é devido o fornecimento pelo Município de Novo Hamburgo, visto que a assistência à saúde é responsabilidade decorrente do art. 196 da Constituição Federal. 3) Não há falar em violação ao princípio da separação dos poderes, porquanto ao Judiciário compete fazer cumprir as leis. 4) Tratando-se, a saúde, de um direito social que figura entre os direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição Federal, impende cumpri-la independentemente de previsão orçamentária específica. RECURSO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70021804620, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 29/11/2007). (grifo nosso).
Assim, visando a consagração do direito magno à saúde, é razoável a intervenção do Poder Judiciário a fim de determinar, de um lado, a internação compulsória do requerido XXXXXXX e sua submissão ao tratamento de desintoxicação e recuperação, e, de outro, que o Município de XXXXXX (CE) tome as providências que se fizerem necessárias para disponibilização de um tratamento adequado e eficaz no hospital XXXXXX, situado no município XXXXXX (CE) (ver tabela no material acima com os LEITOS PSIQUIATRIÁTRICOS EM HOSPITAIS GERAIS para internação e os respectivos municípios referenciados) e, não sendo possível por qualquer razão, a internação no leito acima mencionado, articule o promovido MUNICÍPIO XXXXXX (CE) com a rede de saúde mental para a efetivação em unidade hospitalar conveniada mais perto possível.
DO DIREITO AO TRATAMENTO
Em que pese não esteja o direito à saúde previsto expressamente entre os Direitos e Garantias Fundamentais, o certo é que o caput do artigo 5º da Constituição da República garante o direito à vida. Óbvio que o direito ali previsto refere-se a uma vida digna e saudável, e engloba, via de consequência, o direito à saúde.
O dever dos entes estatais de disponibilizar adequado tratamento de saúde vem expresso no artigo 23 da Constituição Federal, e é compartilhado pela União, pelos Estados e pelos Municípios, sendo todos solidariamente responsáveis. Vejamos o texto legal:
“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

(...)

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

(...)”
Em relação aos Municípios, ainda há previsão expressa na Constituição da República de atribuição e responsabilidade a prestação do atendimento à saúde. Diz o artigo 30, inciso VII, que “Compete aos Municípios: (...) prestar, em cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população” (CF, art. 30, VII). 
Não se deve perder de foco de que a questão ventilada nesta ação está diretamente relacionada com o direito à saúde, bem de todos e dever do Estado, que por mandamento constitucional está compelido a assegurá-lo em caráter de universalidade.

O direito à saúde, em discussão no caso vertente, é daqueles que integram o mínimo existencial garantidor da dignidade da pessoa humana, um dos fundamentos da República (artigo 1º, III, da Constituição da República), e previsto em diversos outros dispositivos: 
“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes [...]”.

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”.

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. (grifos nossos).
Além de todos estes preceitos constitucionais invocados, constantes em nosso ordenamento jurídico, é de se ressaltar também a previsão do direito à saúde na esfera internacional, em tratado internacional sobre Direitos Humanos incorporado ao direito pátrio.

Com efeito, o Protocolo Adicional à Convenção Americana Sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais – Protocolo de San Salvador, adotado em São Salvador, El Salvador, em 17 de novembro de 1988, ratificado pela República Federativa do Brasil em 21 de agosto de 1996, dispõe em seu artigo 10 sobre o Direito à Saúde, destacando o seguinte:
“Toda pessoa tem direito à saúde, entendida como o gozo do mais alto bem-estar físico, mental e social.”
Assim sendo, o descumprimento do dever estatal em propiciar ao paciente condições adequadas ao exercício do direito à saúde constitui infração a disposição de direito internacional contida em Tratado de Direitos Humanos.
Além disso, o dispositivo invocado é claro ao expor que o direito à saúde constitui direito ao gozo de bem-estar físico, mental e social.

A permanecer nas condições em que se encontra, o requerido XXXXXXX não está em condições de gozar de bem-estar físico, visto que seu vício em drogas provoca indiscutíveis prejuízos ao seu corpo; de bem-estar mental, visto que sua severa dependência química está a lhe acarretar até mesmo a incapacidade para pleno discernimento; e tampouco de bem-estar social, visto que nas condições em que se encontra ele, além de estar incapacitado de ter vida social, também está a provocar riscos em prejuízo do corpo social que o cerca.

Incontestável, pois, a obrigação estatal em propiciar-lhe o tratamento médico adequado à sua desintoxicação e libertação do vício, em consagração ao direito fundamental à vida digna e saudável.

DO TRATAMENTO ADEQUADO

Incontestável, outrossim, que o tratamento de saúde a ser fornecido pelo Município não é qualquer tratamento, mas um tratamento adequado e eficaz.

Cediço que o Município de XXXXXXX (CE) encaminha os dependentes químicos que necessitam de tratamento ao Hospital XXXXXX, situado no Município XXXXXXX (CE), conforme foi mencionado. 
[ USAR APENAS em caso de o(s) leito(s) disponibilizado(s) estar(em) ocupado(s):

Ocorre que o tratamento disponibilizado pelo Hospital XXXXX, situado no MUNICÍPIO XXXXX (CE) está impossibilitado, visto que todos os leitos se encontram ocupados, devendo ente municipal articular com a rede de proteção à saúde mental a disponibilização de leito em hospital conveniado mais próximo dessa comarca. 
  ] 
Como já ressaltado, o direito à saúde está intimamente ligado ao direito à vida, o mais básico de todos os direitos, consagrado pela Constituição de República e por todas as declarações de direitos humanos, devendo o requerido XXXXXXX ser submetido a tratamento médico que visa à desintoxicação e a conservação de sua vida, em estabelecimento hospitalar que disponibilize recursos suficientes e adequados. 

Não há outra forma, conclui-se, de atendimento aos princípios constitucionais e aos dispositivos insculpidos em Tratados Internacionais de Direito Humanos, e mesmo da legislação infraconstitucional, que salvaguardam a vida e a saúde, que não a internação de XXXXXX em uma entidade adequada, arcando o requerido, Município de XXXXXX (CE), com os custos do tratamento. 

Neste sentido, a título meramente exemplificativo, citamos os seguintes julgados:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. INTERNAÇÃO HOSPITALAR PARA TRATAMENTO DE DEPENDENTE QUÍMICO, INDISPENSÁVEL À SAÚDE E VIDA DO AUTOR. OBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO. DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA E INVIABILIDADE DE PROVA PRÉVIA A RESPEITO DA INEXISTÊNCIA DE LEITO NA REDE PÚBLICA. PROVIMENTO LIMINAR DO AGRAVO DE INSTRUMENTO NA FORMA DO QUE DISPÕE O ART. 557, § 1.º-A, DO CPC. É dever e responsabilidade da União, Estados e Municípios, por força de disposição constitucional e infraconstitucional, o fornecimento de medicamentos, assim como, quando indispensável, a internação hospitalar, indispensáveis à saúde e à própria vida do autor. O direito à saúde, pela nova ordem constitucional, foi elevado ao nível dos Direitos e Garantias Fundamentais, sendo direito de todos e dever da União, Estados e Municípios. Aplicabilidade imediata dos princípios e normas que regem a matéria. Não se faz necessário, para o ajuizamento da demanda, o esgotamento da via administrativa e nem é possível exigir do autor, face à urgência reclamada, que traga prova pré-constituída a respeito da insuficiência ou inexistência de leitos na rede pública. AGRAVO PROVIDO LIMINARMENTE. (Agravo de Instrumento Nº 70008949828, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Henrique Osvaldo Poeta Roenick, Julgado em 03/06/2004). (grifo nosso).
Sendo evidente, assim, a obrigação do Município de XXXXXX (CE), ora promovido, em fornecer ao também requerido XXXXXXX, tratamento médico adequado à sua desintoxicação, a procedência da presente ação é a única via a ser trilhada, com condenação do Ente Público Municipal a disponibilizar, em favor do paciente, tratamento médico em clínica especializada à recepção e recuperação de toxicômanos.
DO REQUERIMENTO DE Tutela DE URGÊNCIA INCIDENTAL
Vaticina o art. 300 c/c art. 497 e o art. 536 do NCPC (antigo art. 461 do Código de Processo Civil), no que concerne a tutela específica de obrigação de fazer/não fazer, que:
Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.
Art. 497. Na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, o juiz, se procedente o pedido, concederá a tutela específica ou determinará providências que assegurem a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente.
Parágrafo único. Para a concessão da tutela específica destinada a inibir a prática, a reiteração ou a continuação de um ilícito, ou a sua remoção, é irrelevante a demonstração da ocorrência de dano ou da existência de culpa ou dolo.
Art. 536. No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer, o juiz poderá, de ofício ou a requerimento, para a efetivação da tutela específica ou a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente, determinar as medidas necessárias à satisfação do exequente.
§ 1o Para atender ao disposto no caput, o juiz poderá determinar, entre outras medidas, a imposição de multa, a busca e apreensão, a remoção de pessoas e coisas, o desfazimento de obras e o impedimento de atividade nociva, podendo, caso necessário, requisitar o auxílio de força policial.

§ 2o O mandado de busca e apreensão de pessoas e coisas será cumprido por 2 (dois) oficiais de justiça, observando-se o disposto no art. 846, §§ 1o a 4o, se houver necessidade de arrombamento.

§ 3o O executado incidirá nas penas de litigância de má-fé quando injustificadamente descumprir a ordem judicial, sem prejuízo de sua responsabilização por crime de desobediência.

§ 4o No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer, aplica-se o art. 525, no que couber.

§ 5o O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao cumprimento de sentença que reconheça deveres de fazer e de não fazer de natureza não obrigacional.
(Antigo Art. 461). Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

(...)

§ 3º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou mediante justificação prévia, citado o réu. A medida liminar poderá ser revogada ou modificada, a qualquer tempo, em decisão fundamentada.

§ 4º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando-lhe prazo razoável para o cumprimento do preceito.

§ 5º Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com requisição de força policial.

(...)
O primeiro requisito é a probabilidade do direito, pressuposto este devidamente evidenciado pelos documentos acostados à presente petição inicial, dentre os quais se destacam os minuciosos e detalhados relatórios médicos psiquiátricos. 

Aludidos documentos demonstram claramente a urgência do caso concreto, na medida em que detalham a situação de risco do requerido XXXXXXX.

A probabilidade do direito resta ainda evidenciada pelo disposto nos artigos 196 e 5º da Constituição da República de 1988, os quais asseguram o direito subjetivo do indivíduo à vida e à saúde, bem como a efetiva observância do princípio da dignidade da pessoa humana.

No que diz respeito ao segundo requisito para a concessão da tutela de urgência, perigo de dano ou o risco ao resultado útil, o mesmo se encontra presente nos autos dada a necessidade de tratamento urgente e imediato ao requerido XXXXXXXX, portador(a) de quadro clínico grave e complicado, como bem descrito na documentação médica,

Não se pode olvidar, ainda, a belíssima lição do professor Luiz Guilherme Marinoni
 acerca da tutela inibitória (tutela provisória de urgência, segundo do NCPC) como meio eficaz de se evitar um dano ou compelir que situações lesivas se perpetuem no tempo e no espaço.

“A tutela inibitória é prestada por meio de ação de conhecimento, e assim não se liga instrumentalmente a nenhuma ação que possa ser dita 'principal'. Trata-se de 'ação de conhecimento' de natureza preventiva, destinada a impedir a prática, a repetição ou a continuação do ilícito.

A sua importância deriva do fato de que constitui ação de conhecimento que efetivamente pode inibir o ilícito. Dessa forma, distancia-se, em primeiro lugar, da ação cautelar, a qual é caracterizada por sua ligação com uma ação principal, e, depois, da ação declaratória, a qual já foi pensada como 'preventiva', ainda que destituída de mecanismos de execução realmente capazes de impedir o ilícito.

A inexistência de uma ação de conhecimento dotada de meios executivos idôneos à prevenção, além de relacionada à ideia de que os direitos não necessitariam desse tipo de tutela, encontrava apoio no temor de se dar poder ao juiz, especialmente 'poderes executivos' para atuar antes da violação do direito. Supunha-se que a atuação do juiz, antes da violação da norma, poderia comprimir os direitos de liberdade. Tanto é verdade que a doutrina italiana, ainda que recente, chegou a afirmar expressamente que a tutela inibitória antecedente a qualquer ilícito – denominada de 'tutela puramente preventiva' – seria 'certamente la più energica', mas também 'la più preoccupante, come è di tutte le prevenzioni che possono eccessivamente limitare l’umana autonomia'.

A ação inibitória é consequência necessária do novo perfil do Estado e das novas situações de direito substancial. Ou seja, a sua estruturação, ainda que dependente de teorização adequada, tem relação com as novas regras jurídicas, de conteúdo preventivo, bem como com a necessidade de se conferir verdadeira tutela preventiva aos direitos, especialmente aos de conteúdo não-patrimonial.

A ação inibitória se funda no próprio direito material. Se várias situações de direito substancial, diante de sua natureza, são absolutamente invioláveis, é evidente a necessidade de se admitir uma ação de conhecimento preventiva. Do contrário, as normas que proclamam direitos, ou objetivam proteger bens fundamentais, não teriam qualquer significação prática, pois poderiam ser violadas a qualquer momento, restando somente o ressarcimento do dano.

Como o direito material depende - quando pensado na perspectiva da efetividade - do processo, é fácil concluir que a ação preventiva é consequência lógica das necessidades do direito material. Basta pensar, por exemplo, na norma que proíbe algum ato com o objetivo de proteger determinado direito, ou em direito que possui natureza absolutamente inviolável, como o direito à honra ou o direito ao meio ambiente. Lembre-se, aliás, que várias normas constitucionais afirmam a inviolabilidade de direitos, exigindo, portanto, a correspondente tutela jurisdicional, que somente pode ser aquela capaz de evitar a violação.

Não obstante tudo isso, a Constituição Federal de 1988 fez questão de deixar claro que 'nenhuma lei excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito' (art. 5.º, XXXV, CF). Ora, se a própria Constituição afirma a inviolabilidade de determinados direitos e, ao mesmo tempo, diz que nenhuma lei poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário 'ameaça a direito', não pode restar qualquer dúvida de que o direito de acesso à justiça (art. 5.º, XXXV, CF) tem como corolário o direito à tutela efetivamente capaz de impedir a violação do direito.

Na verdade, há direito fundamental à efetividade da tutela jurisdicional e, assim, direito fundamental à tutela preventiva, o qual incide sobre o legislador - obrigando-o a instituir as técnicas processuais capazes de permitir a tutela preventiva - e sobre o juiz - obrigando-o a interpretar as normas processuais de modo a delas retirar instrumentos processuais que realmente viabilizem a concessão de tutela de prevenção.

Lembre-se que a ação declaratória não é capaz de conceder tutela de inibição do ilícito, uma vez que somente pode declarar a respeito de uma relação jurídica ou, excepcionalmente, de um fato (art. 4o, CPC). A sentença declaratória, como é sabido, é a sentença típica do estado liberal clássico, uma vez que, além de incapaz de permitir ao juiz interferir sobre a vontade do demandado, tem seu fim restrito a regular uma relação jurídica já determinada pela autonomia de vontade.

A ação cautelar, por outro lado, pelo fato de exigir uma ação principal, também não é adequada para proteger os direitos que dependem da inibição de um ilícito. O direito à inibição do ilícito não pode ser considerado como direito que objetiva uma tutela que seria mero instrumento de outra. Imaginar que a ação inibitória é instrumental exige a resposta acerca de que tutela ela estaria servindo. Ora, tendo em vista que não há como aceitar que o direito à prevenção conduz a uma tutela que pode ser vista como instrumento de outra, é impossível admitir uma ação inibitória rotulada de cautelar, ou mesmo uma ação cautelar 'satisfativa' ou 'autônoma', como era chamada antes da reforma de 1994”.
Autorizando a tutela de urgência, a fim de, liminarmente, realizar-se a internação do dependente químico que necessita de tratamento, seguem os seguintes julgados:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. INTERNAÇÃO HOSPITALAR. DEPENDÊNCIA QUÍMICA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. Presentes os requisitos autorizadores para a concessão da antecipação de tutela, deve ser reformada a decisão que indeferiu o pedido de internação em hospital especializado para dependentes químicos. RECURSO PROVIDO. UNÂNIME. (Agravo de Instrumento Nº 70011541109, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Roque Joaquim Volkweiss, Julgado em 06/07/2005). (grifo nosso).

AGRAVO. DIREITO À SAÚDE. PEDIDO DE AVALIAÇÃO E ENCAMINHAMENTO A TRATAMENTO CONTRA DROGADIÇÃO SOB PENA DE BLOQUEIO DE VALORES NAS CONTAS DO MUNICÍPIO. 1. Consagrando o direito à saúde, de matriz constitucional, não somente é admissível como é recomendável a antecipação de tutela, diante da omissão de poder público em providenciar avaliação e - se necessário - tratamento adequado a drogadito na rede conveniada ao SUS ou, na falta desta, em nosocômio particular. 2. O bloqueio de valores é medida legalmente prevista que visa a assegurar a tutela específica da obrigação quando o obrigado permanece inerte diante da determinação judicial. NEGARAM PROVIMENTO. UNÂNIME. (SEGREDO DE JUSTIÇA) (Agravo de Instrumento Nº 70014040356, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 12/04/2006). (grifo nosso).
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO – TUTELA ANTECIPADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA – SERVIÇO ÚNICO DE SAÚDE – SISTEMÁTICA DE ATENDIMENTO (LEI 8.080/90) 1. A jurisprudência do STJ caminha no sentido de admitir, em casos excepcionais como, por exemplo, na defesa dos direitos fundamentais, dentro do critério da razoabilidade, a outorga de tutela antecipada contra o Poder Público, afastando a incidência do óbice constante no art. 1º da Lei 9.494/97.
2. Paciente tetraplégico, com possibilidade de bem sucedido tratamento em hospitais da rede do SUS, fora do seu domicílio, tem direito à realização por conta do Estado.

3. A CF, no art. 196, e a Lei 8.080/90 estabelecem um sistema integrado entre todas as pessoas jurídicas de Direito Público Interno, União, Estados e Municípios, responsabilizando-os em solidariedade pelos serviços de saúde, o chamado SUS. A divisão de atribuições não pode ser argüida em desfavor do cidadão, pois só tem validade internamente entre eles.

4. Recurso especial improvido.

(REsp 661.821/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 12.05.2005, DJ 13.06.2005 p. 258). (grifo nosso).
Por fim, em caso de descumprimento, por parte do Município, da obrigação de custeio de tratamento adequado de desintoxicação ao requerido XXXXXXX, espera o Ministério Público o bloqueio da quantia necessária ao financiamento do tratamento médico, nas contas do Município, indicando inicialmente as verbas voltadas a propaganda das ações municipais.

Importante ressaltar que a Jurisprudência vem se solidificando no sentido de que é perfeitamente possível tal bloqueio, quando da inércia do ente estatal na disponibilização do tratamento, por ser este o meio mais eficaz de realização e efetivação do direito do cidadão à saúde. Vejamos:
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182/STJ. CUSTEIO DE MEDICAMENTO. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. BLOQUEIO DE VALORES EM CONTAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE.

ART. 461, § 5º, DO CPC.

1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada" (Súmula n. 182 do STJ).

2. A Constituição Federal excepcionou da exigência do precatório os créditos de natureza alimentícia, entre os quais incluem-se aqueles relacionados à garantia da manutenção da vida, como os decorrentes do fornecimento de medicamentos pelo Estado.
3. É lícito ao magistrado determinar o bloqueio de valores em contas públicas para garantir o custeio de tratamento médico indispensável, como meio de concretizar o princípio da dignidade da pessoa humana e do direito à vida e à saúde. Nessas situações, a norma contida no art. 461, § 5º, do Código de Processo Civil deve ser interpretada de acordo com esses princípios e normas constitucionais, sendo permitida, inclusive, a mitigação da impenhorabilidade dos bens públicos.
4 - Agravo regimental não-provido.

(AgRg no REsp 795.921/RS, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14.03.2006, DJ 03.05.2006 p. 189). (grifo nosso).
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. BLOQUEIO DE VALORES EM CONTA ESTATAL. CABIMENTO E ADEQUAÇÃO. 1. O fornecimento gratuito de realização do exame postulado constitui responsabilidade do Estado. 2. O bloqueio de valores faz-se necessário quando permanece a inadimplência do Estado. O objetivo é garantir o célere cumprimento da obrigação de fazer diante da imperiosa necessidade de imediato atendimento da decisão judicial. Recurso desprovido. (Agravo de Instrumento Nº 70012032967, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 28/09/2005). (grifo nosso).
O fato é que, no presente caso, a necessidade de concessão da tutela de urgência incidental é medida extremamente necessária, o que se prova pelo inteiro teor do procedimento em anexo.
Necessário, pois, o deferimento imediato da tutela, em decisão liminar (inaudita altera parte), para que o Município XXXXXX (CE) seja compelido a encaminhar IMEDIATAMENTE o requerido XXXXXXX a internação e tratamento compulsórios no estabelecimento de saúde competente e adequado.
DO PEDIDO

Considerando os fatos narrados, amparados em sólida e farta prova documental, postula-se julgamento de integral procedência dos pedidos formulados na presente ação, a fim de que seja determinada a internação compulsória do requerido XXXXXXXX em unidade de saúde especializada no tratamento de dependentes químicos, seguindo os referenciamentos/pactuações acima mencionadas, mas que, na impossibilidade por qualquer motivo, seja compelido o Município de XXXXXXX (CE) a articular e disponibilizar a internação e o tratamento suficiente e adequado na rede pública de saúde ou em clínica particular, sob pena de bloqueio do valor necessário ao custeio de referido tratamento.
REQUERIMENTOS FINAIS

Diante de todo o exposto, requer-se:

1) a concessão dos efeitos da tutela de urgência, inaudita altera pars, com fulcro no art. 300 do NCPC para que, no prazo improrrogável de XX horas, seja o Município XXXXXX compelido, às suas expensas, a internação compulsória do requerido XXXXX em unidade de saúde especializada em tratamento adequado de desintoxicação e recuperação de toxicômanos, seja na rede pública de saúde, seja em unidade particular, requerendo a aplicação de multa diária não inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos termos do art. 497 c/c art 297 do NCPC;

2) Ultrapassado o prazo indicado no item anterior, requer o Ministério Público, CUMULATIVAMENTE à multa supra-requerida, o bloqueio do valor necessário ao custeio de dito tratamento, indicando inicialmente as verbas destinadas às propagandas das ações do governo;

3) seja, ao final, julgada procedente a presente ação, confirmando os efeitos da tutela de urgência, condenando o Ente Público Municipal a providenciar, às suas expensas, a internação compulsória do requerido XXXXX em unidade de saúde especializada em tratamento adequado de desintoxicação e recuperação de toxicômanos, seja na rede pública, seja em unidade particular, sob pena de bloqueio do valor necessário ao custeio de dito tratamento, mantendo-se o requerido XXXXXXX pelo período que for necessário à sua desintoxicação e recuperação, o que deve ser informado ao processo pela autoridade médica.

Por fim:

1.  Requer a citação dos promovidos, na pessoa de seus representantes legais, por oficial de Justiça, nos termos do art. 247, inciso III, do NCPC, para, no prazo legal, responderem à presente demanda, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos ora alegados;

2. Requer, ainda, a produção de todos meios de prova admitidos em direito, especialmente a prova documental representada pela documentação anexa;

3. Requer que as intimações do Ministério Público sejam feitas na pessoa do Promotor(a) de Justiça titular da __ PJ da comarca de XXXXXX, com sede (endereço).

Dá a causa o valor de R$ XXXXX,00 (extenso) 

Nestes termos

Pede deferimento.
XXXXXXXXX, XX de XXXXXXX de 2016.
Promotor(a) de Justiça
NOTÍCIAS 

Juíza autoriza internação compulsória de reeducando dependente químico
A juíza Elizabeth Santos Vale Rodrigues, respondendo pela 2ª Vara de Execução Penal (VEP) da Comarca de Fortaleza, autorizou a internação compulsória do apenado A.A.V.S., que é dependente químico. A decisão foi proferida nessa terça-feira (14/05).

Ele cumpria a pena no regime aberto e, em janeiro deste ano, durante audiência na 2ª VEP, declarou ser viciado em drogas e afirmou que desejava passar por tratamento. Na ocasião, foi estabelecido que, para manter o benefício da progressão de regime, A.A.V.S. deveria frequentar o Núcleo Elo de Vida, que funciona no Hospital Mental de Messejana.

Conforme informações da unidade, A.A.V.S. vinha seguindo as orientações terapêuticas e apresentando bom desempenho. No entanto, em abril, teve recaída e voltou a usar drogas, deixando de comparecer comparecer ao Núcleo.

Segundo os autos, familiares procuraram a Defensoria Pública do Estado para informar que o reeducando “reluta em retornar o tratamento, pois a dependência química, infelizmente, está vencendo essa árdua batalha”. O defensor público Delano Câncio Brandão requereu a internação compulsória, argumentando que é a única forma de possibilitar a reintegração social do apenado, já que ele “não reúne forças para, voluntariamente, submeter-se ao tratamento”.

O Ministério Público do Ceará (MP/CE), representado pelo promotor de Justiça Leonardo Morais Santiago, deu parecer favorável ao pedido, considerando que a medida é benéfica ao apenado e tem o consentimento da família.

A magistrada, ao analisar o caso, determinou que A.A.V.S. seja internado no Hospital Mental de Messejana ou, caso não haja vaga, em estabelecimento similar. Após receber alta, deverá ser novamente encaminhado ao Núcleo Elo de Vida.

A juíza destacou que, “por ser o apenado usuário de droga e se opor a tratamentos toxicômanos, fica patente a situação de risco em que se encontra, sendo imperiosa a medida de internação para tratamento médico e psicológico”.
(fonte: http://portais.tjce.jus.br/cijce/juiza-autoriza-internacao-compulsoria-de-reeducando-dependente-quimico/)
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Iguatu, Juazeiro do Norte e Camocim serão beneficiadas até o fim de abril. Projeto prevê instalação dos equipamentos em todas as macrorregiões do Estado
O Governo do Estado, através da Secretaria Especial de Políticas sobre Drogas (SPD), vai implantar três unidades de acolhimento de usuários de drogas no Ceará. Os equipamentos funcionarão nos municípios de Iguatu, Juazeiro do Norte e Camocim. A implantação está prevista para abril, após a realização de reformas e adaptações nos prédios que abrigarão as unidades e a contratação e formação de pessoal para o atendimento diferenciado.

O anúncio foi feito pela titular da SPD, Mirian Sobreira, durante a segunda reunião ordinária do Conselho Interinstitucional de Políticas sobre Drogas (Cipod), realizada nesta quarta-​feira (13), na sede da SPD. De acordo com a secretária, a ideia é ofertar um espaço residencial transitório para pessoas que usam drogas e apresentam vínculos familiares fragilizados, não contando com um local de moradia adequado enquanto passam pelo processo de reabilitação e/ou reaproximação familiar.

Ainda segundo Mirian Sobreira, a operação de unidades de acolhimento não se restringirá apenas às macrorregiões Centro ​Sul, Cariri e Litoral Oeste do Ceará. A expectativa é de que sejam instalados equipamentos em municípios de todas as 14 macrorregiões do Estado até 2018.

Também constou da pauta da segunda reunião do Cipod a apreciação de minuta de regimento interno do colegiado, com o acolhimento de sugestões para o documento. Ao Cipod caberá propor a política estadual sobre drogas, além de sugerir planos de atuação, exercendo orientação normativa sobre as atividades de prevenção, acolhimento, tratamento e reinserção social e profissional das pessoas que fazem uso problemático de drogas, inclusive álcool.

Outra prerrogativa do Cipod será exercer funções de fiscalização compatíveis com seus objetos a fim de assegurar o funcionamento adequado dos equipamentos integrantes da Rede de Atenção Psicossocial. O colegiado é presidido pela titular da SPD e conta com a participação de 26 representantes de órgãos/instituições públicos, entidades de classe, conselhos de classe e organizações não governamentais (ONGs).

Presente ao encontro, a promotora de Justiça de Defesa da Saúde Pública, Isabel Porto, reiterou o apoio do Ministério Público ao Conselho e às ações desenvolvidas pela SPD, em especial no âmbito da prevenção às drogas. Ela támbém enfatizou a necessidade de fiscalização constante dos equipamentos da Rede de Atenção Psicossocial. A pauta da reunião envolveu, ainda, a aprovação do calendário de reuniões mensais do Cipod ao longo de 2016, bem como a análise da prorrogação de convênios da SPD com Comunidades Terapêuticas (CTs) pelo prazo de 90 dias, período durante o qual a pasta providenciará a renovação e aprovação de novos acordos, observando as especificações estabelecidas em edital. Atualmente, a SPD conta com um total de 21 CTs conveniadas, com a oferta de cerca de 600 vagas.

O encontro na sede da SPD também viabilizou o início da formatação de grupos de trabalho, compostos por conselheiros, para a elaboração de estudos ou pareceres sobre assuntos de interesse do Cipod.
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